
Aula 97 3 Secretaria Escolar: Documentação 
e Arquivo
1. Introdução e Objetivos da Aula
Seja bem-vindo à Aula 97. Chegamos a um dos pilares estruturais da gestão educacional: a Secretaria Escolar. 
Muitas vezes invisibilizada ou reduzida a um setor meramente burocrático, a secretaria é, na verdade, o "coração 
legal" da escola. É nela que a vida escolar do aluno se materializa em documentos com fé pública, garantindo que 
todo o processo pedagógico desenvolvido em sala de aula tenha validade jurídica e reconhecimento oficial. Para o 
Coordenador Pedagógico, compreender os trâmites da documentação não é um desvio de função, mas uma 
competência essencial para assegurar que o trabalho docente esteja devidamente registrado e protegido.

Nesta aula, transcenderemos a visão administrativa tradicional para adotar uma postura de gestão documental 
estratégica. Em 2025, com a digitalização acelerada e a implementação de sistemas híbridos, a secretaria escolar 
tornou-se um centro de inteligência de dados. Discutiremos como os registros escolares 4 do diário de classe ao 
histórico 4 são fontes preciosas para o acompanhamento pedagógico e como a organização de arquivos impacta 
diretamente a eficiência da gestão. Abordaremos também as implicações éticas e legais da guarda de dados 
sensíveis, à luz da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) e das normativas de inclusão.

Objetivos de Aprendizagem

Analisar a validade legal e os critérios de preenchimento dos Diários de Classe (físicos e digitais), 
compreendendo-os como instrumentos de registro pedagógico e jurídico.

Gerenciar processos de escrituração escolar, incluindo histórico, transferências e regularização de 
vida escolar, garantindo o direito à educação e a fluidez da trajetória do aluno.

Implementar sistemas de gestão de arquivo (ativo e passivo) e digitalização documental, 
assegurando a preservação da memória escolar e a agilidade na recuperação de informações.

Aplicar os princípios da legislação vigente (incluindo LGPD e leis de inclusão) na produção e guarda 
de documentos, promovendo uma cultura de conformidade e respeito à diversidade.

Mapa da Aula

01

A Secretaria como Guardiã 
Legal
A função social e jurídica da 
documentação escolar.

02

O Diário de Classe
Instrumento de controle e 
planejamento.

03

Escrituração Escolar
Históricos e certificações.

04

Mobilidade Acadêmica
Transferências e equivalências.

05

Regularização de Vida 
Escolar
Corrigindo fluxos e garantindo 
direitos.

06

Gestão de Arquivos
Do papel à nuvem.

07

Segurança da Informação
LGPD e ética no tratamento de dados.

"A secretaria é o setor que traduz a infraestrutura e o pedagógico em dados oficiais, conectando a realidade da 
escola com os órgãos reguladores do sistema de ensino."



A Secretaria Escolar: O Coração Legal da 
Instituição
A secretaria escolar é o setor responsável pela legalidade e 
regularidade do funcionamento da instituição de ensino e da vida 
escolar dos alunos. Diferente de um escritório administrativo 
comum, a secretaria lida com documentos de fé pública. Isso 
significa que o que é atestado por um secretário escolar, com o 
aval do diretor, tem presunção de veracidade perante o Estado e a 
sociedade. Um histórico escolar mal preenchido ou uma 
frequência adulterada não são apenas erros burocráticos; são 
infrações que podem acarretar processos civis, administrativos e 
até criminais (como falsidade ideológica).

Para o Coordenador Pedagógico, a secretaria é uma parceira 
estratégica. É impossível realizar um conselho de classe eficiente 
sem dados fidedignos de frequência e notas gerados pela 
secretaria. Da mesma forma, a secretaria não pode emitir um 
certificado de conclusão se o coordenador não validar que o aluno 
cumpriu a carga horária e os objetivos de aprendizagem previstos 
na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Portanto, a relação 
entre coordenação e secretaria deve ser de simbiose, com fluxo 
de informações constante e transparente.

Hub de Dados
A secretaria deixa de ser um 
depósito de papel para se tornar 
um centro de inteligência de 
dados em 2025.

Redução de Estresse
A organização do ambiente e a 
clareza dos processos reduzem 
o estresse cognitivo da equipe.

Porta de Entrada
O acolhimento na matrícula e a 
eficiência na emissão de 
documentos são os primeiros 
indicadores de qualidade 
percebidos pela família.

No contexto das tendências de 2025, a secretaria deixa de ser um depósito de papel para se tornar um hub de 
dados. A neurociência aplicada à gestão nos ensina que a organização do ambiente e a clareza dos processos 
reduzem o estresse cognitivo da equipe. Uma secretaria desorganizada gera ruído na comunicação com as 
famílias e sobrecarrega os professores com retrabalho. Assim, a modernização dos processos de secretaria é, 
também, uma ação de cuidado com a saúde mental da comunidade escolar.

¦  NOTA IMPORTANTE

As informações regulatórias/legais/técnicas contidas nesta seção e nas subsequentes estão atualizadas 
até 2025. Consulte sempre as fontes oficiais (Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, MEC) para 
verificar possíveis alterações na legislação ou normas aplicáveis, especialmente no que tange à 
digitalização de acervo acadêmico.

"Documentar é, em última instância, um ato de respeito à biografia do educando."



O Diário de Classe: Validade Legal e 
Preenchimento
O diário de classe é o documento mais importante da rotina escolar, pois é a fonte primária de informações sobre 
o processo de ensino-aprendizagem. Ele é a prova material de que a aula foi dada, de que o conteúdo foi 
ministrado e de que o aluno estava presente e foi avaliado. Juridicamente, o diário é um documento oficial que 
deve refletir a realidade da sala de aula com precisão absoluta. Ele serve como instrumento de defesa da escola 
em casos de litígio e como garantia do direito do aluno ao ensino.

Diário Físico
Registro manual tradicional em 
papel

Transição Digital
Mudança de suporte sem alterar 
responsabilidades

Diário Digital
Sistema integrado em tempo real

Aspectos Críticos do Preenchimento

Conteúdo Programático

Evitar termos vagos como "aula expositiva"

Explicitar a habilidade da BNCC trabalhada

Descrever a metodologia utilizada

Permitir continuidade em caso de substituição

Preenchimento Sistemático

Não acumular lançamentos para o final do bimestre

Registrar em tempo real ou diariamente

Garantir fidedignidade dos dados

Permitir gestão baseada em indicadores

Frequência Escolar

Exigência legal: mínimo de 75% de frequência

Registro de presença/ausência é ato administrativo 
sério

"Negociar falta" sem amparo legal configura 
irregularidade

Monitoramento para intervenção pedagógica 
preventiva

Responsabilidade Legal

Documento com fé pública

Instrumento de defesa em litígios

Garantia do direito do aluno ao ensino

Veracidade absoluta das informações

D  Orientação Pedagógica

O coordenador pedagógico deve monitorar o diário não para vigiar o professor, mas para identificar 
padrões de ausência dos alunos e intervir pedagogicamente antes da reprovação por faltas.

A transição do diário físico para o Diário Digital é uma realidade consolidada em 2025, mas que ainda traz 
desafios. O coordenador deve orientar os professores de que a mudança de suporte (papel para tela) não altera a 
responsabilidade sobre a veracidade das informações. O preenchimento deve ser sistemático e não acumulativo. 
Deixar para lançar faltas e conteúdos apenas no final do bimestre compromete a fidedignidade dos dados e 
impede a gestão baseada em indicadores, pois o coordenador só saberá que o aluno evadiu quando já for tarde 
demais.



Registro de Avaliação e Progressão do Aluno
O registro das avaliações no diário e nos sistemas da secretaria deve ser o espelho fiel do desempenho do aluno. 
No entanto, a avaliação não é apenas um número; é um processo. O coordenador deve garantir que os registros 
contemplem as diversas formas de avaliação previstas no Regimento Escolar (diagnóstica, formativa e somativa). A 
secretaria precisa de notas finais, mas a coordenação precisa dos dados processuais para entender as 
dificuldades de aprendizagem.

Prevenção de Erros e Segurança Institucional

Erros Comuns

Transcrição incorreta de notas

Lançamento em turma errada

Digitação de valores invertidos

Perda de dados não salvos

Solução: Implementação de sistemas integrados onde 
o professor lança a nota e ela vai automaticamente 
para o boletim e histórico, reduzindo o risco de erro 
humano.

Ritos de Fechamento

Professor lança as notas no sistema1.

Coordenador revisa os lançamentos2.

Validação conjunta antes da publicação3.

Conferência de inconsistências4.

Publicação oficial aos responsáveis5.

Benefício: A "dupla checagem" é uma prática de 
segurança institucional que protege alunos, 
professores e a escola.

¶  Recuperação de Estudos

A recuperação de estudos, obrigatória por lei (LDB 9.394/96), também deve ser rigorosamente 
documentada. Não basta dar a aula de recuperação; é preciso registrar em ata ou campo específico do 
diário que a recuperação foi oferecida, qual foi o conteúdo trabalhado e qual foi o resultado obtido pelo 
aluno. Se o aluno reprovar e a família questionar judicialmente, a escola precisará provar 
documentalmente que ofereceu todas as oportunidades de recuperação previstas.

Em 2025, com o uso de Plataformas Adaptativas e Inteligência Artificial, temos a possibilidade de registros muito 
mais detalhados. Essas plataformas geram relatórios de engajamento e proficiência por habilidade. A secretaria 
escolar moderna deve estar preparada para arquivar ou referenciar esses relatórios digitais como parte do dossiê 
do aluno, enriquecendo o entendimento sobre sua trajetória para além da nota fria de "7,0" ou "8,5".

Avaliação Diagnóstica
Identificação do nível inicial de 

conhecimento

Avaliação Formativa
Acompanhamento contínuo do 
processo de aprendizagem

Avaliação Somativa
Verificação final dos objetivos 
alcançados

Recuperação
Oportunidade de reaprendizagem 

obrigatória por lei



Histórico Escolar: A Biografia Acadêmica
O histórico escolar é o documento que resume a vida acadêmica do estudante. Ele deve ser expedido sem 
rasuras, com clareza e fidedignidade. Para o coordenador pedagógico, o histórico é uma ferramenta de análise. Ao 
receber um aluno novo, a leitura atenta do histórico permite identificar lacunas de aprendizagem, retenções 
anteriores e padrões de desempenho. Ele não é apenas um papel para ser arquivado; é o mapa de onde o aluno 
veio.

1
Dados Pessoais
Nome completo, filiação, data de nascimento, documentos

2
Disciplinas Cursadas
Relação completa das matérias por ano/série

3
Carga Horária
Horas de cada disciplina e total anual

4
Notas/Conceitos
Desempenho obtido em cada componente curricular

5
Frequência
Percentual de presença registrado

6
Situação Final
Aprovado, reprovado ou cursando

Desafios da Reforma do Ensino Médio

Com a reforma do Ensino Médio e a flexibilização curricular, os históricos tornaram-se mais complexos, exigindo o 
registro detalhado dos Itinerários Formativos cursados. A estrutura agora diferencia claramente a Formação Geral 
Básica (FGB) dos percursos escolhidos pelo estudante, tornando cada histórico único e personalizado.

Verificação de Autenticidade

Conferir carimbos e assinaturas

Verificar coerência pedagógica

Contatar escola de origem em caso de dúvida

Identificar possíveis fraudes documentais

Digitalização e Segurança

Certificação digital via ICP-Brasil

Históricos em formato blockchain

Plataformas nacionais unificadas

Dados imutáveis e verificáveis

"A tendência é a implementação de históricos em formato blockchain ou integrados a plataformas nacionais 
unificadas, garantindo que o dado pertença ao aluno e seja imutável e verificável por qualquer instituição de 
ensino superior ou empregador, eliminando a burocracia do 'reconhecimento de firma'."



Transferências e Mobilidade Acadêmica
A transferência é o ato administrativo que desloca o vínculo do aluno de uma escola para outra. Ela é um direito do 
estudante a qualquer tempo, não podendo a escola reter documentos por inadimplência (Lei 9.870/99). O 
coordenador pedagógico atua na gestão da transferência garantindo que a saída do aluno seja acompanhada de 
todas as informações pedagógicas necessárias para seu acolhimento na nova escola, e vice-versa.

Solicitação
Família solicita transferência formalmente

Emissão de Guia
Declaração provisória válida por 30 dias

Histórico Definitivo
Documento completo enviado à nova escola

Matrícula
Nova escola recebe e matricula o aluno

Situações Especiais

Sem Documentação

Quando o aluno chega sem 
documentação ou com 
documentação incompleta, a 
escola não pode negar a 
matrícula. Deve realizar uma 
matrícula condicional e iniciar o 
processo de regularização ou 
classificação.

Equivalência de Estudos

Mobilidade entre sistemas 
diferentes (ex: outro país) exige 
análise de equivalência. Compara-
se matrizes curriculares buscando 
equivalência de valor formativo e 
carga horária, não identidade 
total.

Sistemas Integrados

Em 2025, transferências dentro da 
mesma rede pública permitem 
migração automática do 
"prontuário eletrônico", facilitando 
a continuidade do trabalho 
pedagógico.

s  Guia de Transferência

A Guia de Transferência ou declaração provisória tem validade curta (geralmente 30 dias) e deve ser 
substituída pelo histórico escolar definitivo. O problema surge quando o aluno chega sem documentação 
ou com documentação incompleta. Nesses casos, a escola não pode negar a matrícula, mas deve 
realizar uma matrícula condicional e iniciar o processo de regularização ou classificação, assumindo a 
responsabilidade pela avaliação do nível de conhecimento do aluno para inseri-lo na etapa adequada.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) facilitou o processo de equivalência ao estabelecer direitos de 
aprendizagem essenciais para todo o território nacional. Isso permite que escolas de diferentes regiões e sistemas 
tenham uma referência comum para avaliar a trajetória do aluno transferido.



Regularização de Vida Escolar: 
Classificação e Reclassificação
A regularização de vida escolar compreende os procedimentos adotados para sanar irregularidades na trajetória 
do aluno, como falta de documentos, lacunas curriculares ou distorção idade-série. A LDB 9.394/96, em seus 
artigos 23 e 24, oferece mecanismos flexíveis para isso, como a Classificação e a Reclassificação, que devolvem 
à escola a autonomia pedagógica para avaliar o aluno, independentemente de escolarização anterior formal.

Classificação
Processo de inserir o aluno na etapa adequada 

através de avaliação, independentemente de 
escolarização anterior. Fundamental para alunos em 

situação de rua, refugiados sem documentos, ou 
vindos de ensino domiciliar não regulamentado.

Reclassificação
Processo de rever a série em que o aluno foi 
matriculado, permitindo seu avanço caso demonstre 
proficiência superior. Comum em casos de alunos 
com altas habilidades/superdotação ou distorção 
idade-série.

Processo de Classificação

1Requerimento
Família ou escola solicita formalmente

2 Avaliação
Banca aplica provas de conhecimentos

3Análise
Professores avaliam maturidade e proficiência

4 Ata
Registro formal da decisão

5Matrícula
Aluno inserido na etapa adequada

Rigor Documental

Esses processos exigem rigor documental extremo. Uma reclassificação mal documentada pode ser anulada pela 
inspeção escolar, prejudicando a vida do aluno. Cada etapa deve compor um dossiê arquivado na pasta individual 
do aluno:

Requerimento da família ou da escola

Provas e instrumentos de avaliação aplicados

Pareceres individuais dos professores

Ata final da banca de classificação/reclassificação

Fundamentação no regimento escolar

¶  Papel do Coordenador Pedagógico

O coordenador pedagógico lidera esse processo: convoca a equipe docente, elabora as avaliações 
diagnósticas, registra tudo em ata e fundamenta a decisão no regimento escolar. É a burocracia a serviço 
da justiça pedagógica e da correção de fluxos.

"É a burocracia a serviço da justiça pedagógica e da correção de fluxos."



Inclusão e Documentação: Registros da 
Diversidade
A secretaria escolar deve refletir, em seus formulários e registros, o compromisso com a inclusão e a diversidade. 
Isso começa pelo respeito ao Nome Social de estudantes transexuais e travestis. A legislação (Decreto nº 
8.727/2016 e resoluções locais) garante o uso do nome social em diários, listas de chamada e carteirinhas. O nome 
civil deve aparecer apenas nos documentos internos administrativos essenciais, resguardando a identidade de 
gênero do aluno da exposição vexatória.

Nome Social
Respeito à identidade de gênero em 
todos os registros escolares. Uso 
obrigatório em diários, listas e 
carteirinhas, com nome civil apenas 
em documentos administrativos 
internos.

Educação Especial
Documentação específica incluindo 
laudos médicos e obrigatoriamente 
o Plano de Desenvolvimento 
Individual (PDI) ou PEI, com 
atualizações periódicas arquivadas.

Leis 10.639/03 e 11.645/08
Registros explícitos nos diários 
sobre História e Cultura Afro-
Brasileira e Indígena. Verificação 
pela inspeção escolar para validar 
cumprimento da lei.

Documentação da Educação Especial

No âmbito da Educação Especial, a documentação é vasta e específica. Alunos com deficiência, TEA (Transtorno 
do Espectro Autista) ou Altas Habilidades devem ter em suas pastas:

Documentos Obrigatórios

Laudos médicos (quando houver)

Plano de Desenvolvimento Individual (PDI)

Plano de Ensino Individualizado (PEI)

Atualizações periódicas dos planos

Relatórios de profissionais de apoio

Comunicações com a família

Importância Legal

Sem esse registro, a escola não consegue provar que 
ofereceu as adaptações curriculares necessárias, 
ficando vulnerável a processos por negligência ou 
discriminação.

A documentação inclusiva é a prova material do 
esforço da escola em garantir equidade.

¦  NOTA IMPORTANTE

A documentação pedagógica de alunos da Educação Especial deve seguir as diretrizes da Lei Brasileira 
de Inclusão (LBI). A recusa em adaptar materiais ou registros pode configurar crime de discriminação. 
Consulte sempre as normativas do Conselho de Educação do seu estado para modelos de PDI/PEI 
validados.

O coordenador deve revisar periodicamente as pastas dos alunos de inclusão junto com a secretaria. Verificar se 
os relatórios dos profissionais de apoio (cuidadores, intérpretes de Libras) estão sendo anexados e se as 
comunicações com a família estão registradas e assinadas.



Gestão de Arquivos: Ativo, Passivo e 
Permanente
A massa documental produzida por uma escola é gigantesca. A gestão eficiente desses documentos exige a 
distinção clara entre Arquivo Ativo (documentos em uso corrente, como diários do ano atual e pastas de alunos 
matriculados) e Arquivo Passivo (documentos de alunos egressos, diários de anos anteriores, contabilidade 
antiga). A desorganização do arquivo passivo é um problema crônico que dificulta a emissão de segundas vias de 
históricos, às vezes solicitadas décadas depois.

Tabela de Temporalidade

A organização do arquivo deve seguir a Tabela de Temporalidade, que define por quanto tempo cada documento 
deve ser guardado:

Tipo de Documento Tempo de Guarda Destino

Provas e trabalhos de alunos 1 ano Descarte

Diários de classe Permanente Arquivo permanente

Atas de resultados finais Permanente Arquivo permanente

Históricos escolares Imprescritível Guarda eterna

Documentos contábeis 5-10 anos Descarte após prazo

Condições de Preservação

Ambiente Adequado
Ventilado, livre de umidade e luz solar direta

Controle de Pragas
Proteção contra traças, cupins e roedores

Organização Lógica
Alfabética, numérica ou por ano/turma padronizada

Conhecimento Compartilhado
Toda a equipe deve saber localizar documentos

"Para o coordenador pedagógico, o arquivo passivo é fonte de pesquisa. Analisar diários de cinco anos atrás 
pode revelar tendências de aprovação/reprovação, evolução do currículo e histórico de professores. Tratar o 
arquivo como patrimônio histórico da escola ajuda a construir a identidade institucional e a valorizar a memória 
da comunidade escolar."

Arquivo Ativo
Documentos em uso corrente: 
diários do ano atual, pastas de 

alunos matriculados, processos 
em andamento

Arquivo Passivo
Documentos de alunos egressos, 
diários de anos anteriores, 
contabilidade antiga

Arquivo Permanente
Documentos imprescritíveis: 
históricos escolares, atas de 
conclusão, documentos 
fundacionais



Digitalização e Transformação Digital
A digitalização de documentos escolares não é apenas escanear papéis e salvar em PDF. Trata-se de um processo 
técnico de Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED), que envolve captura, indexação, armazenamento 
seguro e gestão de acesso. A legislação brasileira (Decreto nº 10.278/2020) estabelece requisitos técnicos para 
que documentos digitalizados tenham o mesmo valor legal dos originais físicos, permitindo, inclusive, o descarte 
do papel em alguns casos (embora na educação a cautela recomende a guarda dos originais permanentes).

Captura
Digitalização em alta resolução com scanner profissional

Indexação
Nomeação padronizada com metadados (Ano, Tipo, Nome)

Armazenamento
Servidores seguros ou serviços de nuvem confiáveis

Gestão de Acesso
Controle de permissões e rastreabilidade

Backup
Cópias de segurança em múltiplos locais

Benefícios da Digitalização

Eficiência Operacional

Busca e recuperação em segundos

Fim das horas procurando em caixas

Liberação de tempo para atendimento

Redução de espaço físico necessário

Segurança e Preservação

Backup em nuvem protege contra desastres

Proteção contra incêndios e inundações

Preservação da memória escolar

Múltiplas cópias de segurança

Investimentos Necessários

Scanner de alta resolução

Servidores seguros ou serviços de nuvem

Software de GED

Capacitação da equipe

Desafios Críticos

Indexação padronizada é essencial

Digitalização sem indexação = "lixão digital"

Atenção à exclusão digital das famílias

Manter opções em papel quando necessário

D  Cultura Paperless

O coordenador pedagógico deve incentivar a cultura "paperless" (sem papel) onde for possível. 
Comunicações internas, convocações de pais e circulares podem ser totalmente digitais. Porém, deve-se 
atentar à exclusão digital. Famílias que não têm acesso à internet não podem ser prejudicadas; para elas, 
o papel continua sendo o meio de comunicação oficial e necessário.



Gestão Baseada em Dados na Secretaria
A secretaria escolar detém o maior banco de dados da instituição. Transformar esses dados brutos em 
informações estratégicas é o cerne da Gestão Baseada em Dados. O coordenador pedagógico deve trabalhar com 
a secretaria para extrair relatórios que orientem a tomada de decisão. Taxas de distorção idade-série, índices de 
evasão por turma, média de faltas por dia da semana, perfil socioeconômico dos matriculados 4 tudo isso está 
nos arquivos da secretaria.

75%
Taxa de Evasão

Identificação de períodos críticos 
para intervenção preventiva

85%
Aprovação Inclusiva

Monitoramento do sucesso de 
alunos com deficiência

92%
Frequência Média

Análise de padrões de ausência por 
turno e período

Da Reação à Proatividade

Abordagem Reativa (Tradicional)

Registra apenas quem já evadiu

Atua no "achismo" sem dados concretos

Descobre problemas tarde demais

Decisões baseadas em impressões

Abordagem Proativa (Baseada em Dados)

Alerta quem está em risco de evadir

Identifica padrões e tendências

Permite intervenção preventiva

Decisões fundamentadas em evidências

Exemplo Prático

Se os dados da secretaria mostram que a evasão no Ensino Médio Noturno aumenta drasticamente em maio, a 
coordenação pode investigar as causas (sazonalidade de emprego na região, cansaço, falta de transporte) e 
propor intervenções específicas para esse período. Sem os dados, a escola atua no "achismo".

Integração com Business Intelligence

A integração dos sistemas de gestão acadêmica (ERPs educacionais) com plataformas de Business Intelligence 
(BI) permite a visualização desses dados em dashboards gráficos intuitivos. O coordenador não precisa ser um 
cientista de dados, mas precisa saber fazer as perguntas certas para a secretaria:

"Quantos alunos com deficiência matriculamos nos últimos 3 anos e qual a taxa de aprovação deles?"

"Qual o perfil socioeconômico dos alunos que evadem no primeiro bimestre?"

"Existe correlação entre faltas às sextas-feiras e reprovação?"

"Como evoluiu nossa taxa de distorção idade-série nos últimos 5 anos?"

r  Censo Escolar

Essa cultura analítica também serve para a prestação de contas à comunidade e aos órgãos reguladores. 
O Censo Escolar, preenchido anualmente pela secretaria, é a base para o repasse de verbas (FUNDEB) e 
para as estatísticas nacionais (IDEB). O preenchimento correto e estratégico do Censo é vital para a 
sustentabilidade financeira da escola. O coordenador deve revisar os dados do Censo para garantir que a 
realidade pedagógica da escola esteja ali refletida.



Segurança da Informação, LGPD e Ética
Com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei 13.709/2018), a responsabilidade da escola sobre os dados que 
coleta aumentou exponencialmente. A secretaria lida com dados pessoais (nome, CPF, endereço) e dados 
sensíveis (saúde, religião, filiação sindical, dados biométricos de crianças e adolescentes). O tratamento desses 
dados exige consentimento, finalidade específica e segurança robusta.

Consentimento
Autorização clara e específica para coleta e uso de 
dados

Finalidade
Uso dos dados apenas para propósitos 
educacionais legítimos

Segurança
Proteção robusta contra vazamentos e acessos não 
autorizados

Privacidade
Respeito à dignidade e confidencialidade dos dados 
sensíveis

Boas Práticas de Segurança

O que NÃO fazer

o  Listas com notas em murais públicos

o  Dados em grupos de WhatsApp não oficiais

o  Documentos sensíveis em mesas abertas

o  Comentários sobre vida familiar dos alunos

o  Senhas fracas ou compartilhadas

o  Computadores sem antivírus atualizado

O que FAZER

'  Documentos sensíveis em armários trancados

'  Pastas digitais com controle de acesso

'  Senhas fortes e autenticação em dois fatores

'  Treinamentos periódicos sobre segurança

'  Protocolos claros de sigilo profissional

'  Backup regular e criptografado

Ética no Tratamento da Informação

A ética no tratamento da informação vai além da lei. A discrição é uma virtude essencial da equipe de secretaria. 
Comentários sobre a vida familiar dos alunos, problemas financeiros ou questões judiciais (guarda, medidas 
protetivas) não podem vazar da secretaria para a sala dos professores ou para a comunidade. O sigilo profissional 
protege a dignidade do aluno e de sua família.

¦  Consequências do Vazamento

O vazamento de dados de uma criança pode colocar sua segurança em risco e gerar multas pesadas 
para a escola. A LGPD prevê sanções que podem chegar a 2% do faturamento da instituição, limitadas a 
R$ 50 milhões por infração.

Segurança Cibernética

Senhas Fortes
Combinação de letras, números e símbolos

Autenticação 2FA
Verificação em duas etapas

Antivírus
Proteção atualizada contra malware

Treinamento
Capacitação contra phishing e engenharia social

"O 'fator humano' é o elo mais fraco da segurança digital (phishing, engenharia social). Treinamentos periódicos 
sobre segurança da informação para secretários e professores são indispensáveis em 2025."



A Relação Coordenação-Secretaria: 
Alinhando Discursos
A tensão entre o "tempo pedagógico" e o "tempo administrativo" é comum nas escolas. A secretaria tem prazos 
rígidos (fechamento do Censo, emissão de boletins), enquanto o pedagógico lida com processos humanos que 
nem sempre cabem na planilha. O conflito surge quando a secretaria cobra diários e o professor diz que "está 
priorizando a aula". O papel do coordenador é mediar essa relação, mostrando que o registro burocrático é parte 
integrante do fazer docente, não um obstáculo a ele.

Pedagogical 
Coordination

School Secretary 
Office

Shared 
Studen

t 
Record

s

Estratégias de Alinhamento

Reuniões Periódicas
Encontros regulares entre Coordenação e 
Secretaria para alinhar calendário, definir datas de 
entrega de notas, conselhos de classe e 
recuperação, considerando a viabilidade 
operacional.

Calendário Conjunto
Um calendário construído colaborativamente tem 
maior chance de ser cumprido do que um imposto 
unilateralmente. Ambas as partes devem participar 
do planejamento.

Proteção Mútua
O coordenador protege a secretaria de demandas 
pedagógicas indevidas e protege os professores 
de burocracia excessiva. A simplificação de 
processos deve ser uma meta constante.

Comunicação Unificada
A informação dada pela secretaria aos pais deve 
ser a mesma dada pela coordenação. Protocolos 
de atendimento claros e compartilhados evitam o 
"disse-me-disse".

Benefícios do Alinhamento

Para a Secretaria

Prazos realistas e cumpridos

Menos retrabalho e correções

Apoio pedagógico nas decisões

Valorização do trabalho administrativo

Para a Coordenação

Dados confiáveis para decisões

Processos simplificados

Apoio administrativo eficiente

Foco no pedagógico sem burocracia excessiva

"A informação dada pela secretaria aos pais deve ser a mesma dada pela coordenação. Discursos divergentes 
geram insegurança na família e descrédito para a instituição."



Estudos de Caso: A Teoria na Prática
Vamos analisar situações cotidianas que exigem a atuação conjunta da Secretaria e da Coordenação Pedagógica.

Caso 1: A Transferência sem Histórico

Situação
Um aluno chega do interior do país apenas com uma 
declaração manual, sem histórico e sem contato com 
a escola de origem, que fechou.

Ação da Secretaria
Recebe a declaração, faz a matrícula condicional e 
tenta contato oficial com a Secretaria de Educação 
do município de origem.

Ação da Coordenação
Organiza uma banca de classificação. Professores 
aplicam avaliações diagnósticas de Língua 
Portuguesa, Matemática e Produção Textual para 
definir o nível de proficiência.

Desfecho
Uma ata de classificação é lavrada, assinada pela 
comissão e pelo diretor, regularizando a matrícula do 
aluno no ano adequado, independente do documento 
perdido. O direito à educação prevalece sobre a 
burocracia.

Caso 2: O Erro no Diário Digital

Situação

Um professor, por engano, lança faltas para a turma inteira em um 
dia letivo, e o sistema bloqueia a alteração após 24h. Os pais 
recebem notificação de falta no aplicativo e reclamam.

Ação da Secretaria

Identifica o erro técnico e acalma as famílias, informando que será 
corrigido. Abre chamado no suporte do sistema.

Ação da Coordenação

Orienta o professor sobre o cuidado no lançamento. Aproveita para 
reforçar a importância da conferência diária.

Desfecho

O registro é retificado administrativamente mediante justificativa 
formal do professor, arquivada na secretaria para auditoria futura.

Caso 3: A Retificação de Nome Social

1

Solicitação
Uma aluna trans solicita a inclusão do 

nome social no meio do ano letivo.

2

Ação da Secretaria
Atualiza o cadastro no sistema 

imediatamente, emite novas listas de 
chamada e carteirinha.

3

Ação da Coordenação
Conversa com a equipe docente para 

garantir que o nome social seja 
respeitado em sala de aula e nas 

avaliações.

4

Resultado
Prevenção de situações de 

constrangimento (bullying) e promoção 
de acolhimento.

D  Aprendizados dos Casos

Estes casos demonstram como a colaboração entre secretaria e coordenação é essencial para resolver 
situações complexas, sempre priorizando o direito do aluno à educação e o respeito à sua dignidade.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao final da Aula 97. Compreendemos que a Secretaria Escolar não é um "arquivo morto", mas um 
organismo vivo e essencial para a legalidade e a qualidade da educação. Vimos que a documentação escolar 4 
do diário de classe ao histórico 4 é a materialização da trajetória do aluno e deve ser tratada com rigor técnico, 
ética e sensibilidade pedagógica. A gestão documental moderna, aliada à tecnologia e aos dados, empodera o 
Coordenador Pedagógico para tomar decisões mais assertivas e justas.

"Um documento perdido é uma parte da história de alguém que se apaga. Um registro bem feito é um direito 
garantido. Sua atuação como coordenador é fundamental para criar essa cultura de responsabilidade e 
cuidado com a informação escolar."

Resumo dos Conceitos-Chave

Fé Pública
A secretaria atesta a verdade legal dos fatos 
escolares

Diário de Classe
Instrumento primário de registro pedagógico e 
jurídico; deve ser fidedigno

Regularização
Mecanismos de Classificação e Reclassificação 
garantem o fluxo escolar e corrigem distorções

Arquivo
Gestão de temporalidade e digitalização (GED) para 
preservação e agilidade

Gestão de Dados
Uso de indicadores da secretaria para planejamento 
pedagógico (inteligência)

Inclusão e LGPD
Documentação que respeita a diversidade e protege 
a privacidade

Perguntas para Reflexão e Autoavaliação

Como você avalia a 
integração entre a secretaria 
e a coordenação na sua 
escola atual? Existem ruídos 
de comunicação?

Os registros de adaptação 
curricular dos alunos de 
inclusão na sua instituição 
sobreviveriam a uma auditoria 
legal rigorosa?

De que forma a digitalização 
dos processos pode 
humanizar o atendimento na 
secretaria, liberando tempo 
para o acolhimento?

�  Próxima Aula

Prepare-se para a Aula 98 3 Alimentação Escolar (PNAE) como Ato Pedagógico. Vamos sair dos papéis 
e arquivos para o refeitório, entendendo como a gestão da alimentação escolar vai muito além de "servir 
merenda", constituindo-se em um direito fundamental e um momento educativo privilegiado de saúde e 
cultura.

Recursos Adicionais Recomendados

Manual: "Manual de Redação Oficial da Presidência da República" (para padronização de documentos)

Legislação: Resolução CNE/CEB nº 7/2010 (Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica)

Site: Guia de Implementação da LGPD na Escola (disponível em portais de associações de escolas particulares 
e públicas)

Ferramenta: Softwares de GED (Gestão Eletrônica de Documentos) gratuitos ou open source para teste

"A memória da escola é a base da sua identidade. Quem não registra, não tem história para contar e nem dados 
para melhorar."


